INDICAÇÃO Nº 
143
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as providências necessárias, no sentido da imediata liberação dos recursos devidos pelo Governo do Estado ao Fundo de Desenvolvimento da Baixada Santista, lembrando-se que a dívida já atinge R$ 1,75 milhão, quantia referente aos depósitos não efetuados em seis meses do ano passado e em janeiro de 2007, destacando-se que a inadimplência do Governo estadual inviabiliza a  execução de projetos de interesse regional, retardando a efetiva metropolização da Baixada Santista. 

JUSTIFICATIVA

Há sete meses, até a presente data, o Governo do Estado não deposita um único centavo no Fundo de Desenvolvimento Metropolitano, braço financeiro do Conselho de Desenvolvimento da Baixada Santista - Condesb. O montante devido já atinge a quantia de R$ 1,75 milhão, referentes aos depósitos que deveriam ter sido feitos de julho a dezembro de 2006 e em janeiro de 2007. 

Sem recursos, como fazer avançar a metropolização? A falta de verbas compromete a realização de obras e serviços e retarda ações que podem estimular o tão desejado e necessário crescimento ordenado e integrador da região. A gestão regional é um elemento estratégico para que a metropolização deixe de ser apenas um desejo e se viabilize na prática.  

Nossa região tem vocações diversas e, principalmente, sérios gargalhos que a impedem de se consolidar como metrópole. Saúde, transporte, recursos hídricos, saneamento, infra-estrutura e meio ambiente são algumas das áreas e setores que aguardam encaminhamentos conjuntos e ações integradas. Muitas dessas questões são geradoras de conflitos inaceitáveis em um bloco conturbado de cidades como é o nosso. Até quando? 

O Fundo de Desenvolvimento Metropolitano foi regulamentado pelo Decreto 42.833, de janeiro de 1998, com a tarefa de dar suporte financeiro ao planejamento integrado da Baixada Santista.

Os recursos do Fundo devem ser a fonte de financiamento de ações de interesse regional. São verbas fundamentais para a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento socioeconômico, assim como devem servir para a redução de desigualdades. Não dá para aceitar que esse banco de desenvolvimento regional fracasse principalmente por falta de verbas que o Governo do Estado deve disponibilizar.

Como se sabe, o Governo do Estado é responsável por 50% dos recursos necessários ao custeio do Fundo. A metade restante é responsabilidade das nove prefeituras locais. Somente com o envolvimento e o interesse de todos os entes e, particularmente, com o efetivo empenho do Governo do Estado, será possível fazer avançar a metropolização. 

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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